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RESUMO

Neste trabalho de conclusão do curso de bacharel em direito da faculdade Doctum de Guarapari, será abordado o tema: alimentos gravídicos direitos e deveres do suposto pai. Nesse trabalho se fará uma esplanada nos conceitos de alimentos e suas espécies, tendo como objetivo o aprofundamento dos alimentos gravídicos. Esse trabalho tem como problemática o amparo da atual lei de alimentos, lei 11.804/08, que abrange tão somente os direitos da mãe e do nascituro, ela não menciona em nenhum de seus artigos o direito de ressarcimento ao suposto pai que sem responsabilidade paga os alimentos provisórios a gestante. O objetivo desse trabalho é a implantação do ressarcimento pela mãe ao suposto pai pelos alimentos pagos durante a gestação, bem como a implantação de danos morais e materiais em favor do suposto pai, pelos danos psicológicos. Em contraprestação fará com que a mãe tenha mais cautela na indicação do suposto pai, já que a atual lei de alimentos tem como prova do suposto pai que indevidamente paga os alimentos, apenas indícios de vivência com o suposto pai como fotos, testemunhas, e-mails. Com a implantação desse direito se tem como objetivo a diminuição da demanda processual, diminuindo-se os gastos processuais do Estado e os direitos do suposto pai de ser ressarcido. A metodologia utilizada nesse trabalho conclusão do curso de bacharel em direito da faculdade Doctum de Guarapari, é basicamente bibliográfica, com pesquisas em livros, apostilas ministradas durante o curso de bacharel em direito e artigos científicos pesquisados na internet, bem como a utilização de alguns julgados.

Palavras-chave: alimentos, danos, ressarcimento.

RESUME
In this working conclusion of the bachelor of law Doctum college Guarapari, where the congress will discuss: gravidic rights and the alleged father duties foods. This work will be a terrace on the concepts of food and its species, aiming at deepening the gravidic food. This work is problematic the support of the current food law, Law 11,804 / 08, covering solely the rights of the mother and unborn child, it does not mention in any of his articles entitled to redress the alleged father without liability pays Food provisional pregnant women. The aim of this work is the implementation of the compensation by the mother to the alleged father paid for food during pregnancy, as well as the implementation of moral and material damages in favor of the alleged father, the psychological damage. In consideration will cause the mother has more caution in the alleged father indication, since the current food law has as evidence of the alleged father who overpaid foods, only experience with evidence of the alleged father as photos, witnesses, and- mails. With the implementation of this right has as its objective the reduction of procedural demand, slowing up the procedural costs of the state and the rights of the alleged father to be reimbursed. The methodology used in this work completion of bachelor of law Doctum college Guarapari, is basically literature, with research in books, handouts given during the bachelor of law and scientific papers researched on the Internet, and the use of some judged.
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INTRODUÇÃO

Nesse trabalho de conclusão do curso de bacharel em direito da faculdade unificada Doctum de Guarapari, será explanado o tema: alimentos gravídicos, também conhecidos como alimentos provisórios. Este trabalho tem início com o conceito de alguns doutrinadores a respeito do tema alimentos, bem como sua previsão legal, o que diz a legislação brasileira os sujeitos dessa obrigação, quem pode pleitear esses alimentos, de quem os pedir.

O objetivo principal desse trabalho está no subtítulo alimentos gravídicos: direitos e deveres do suposto pai (grifo nosso).

A atual lei de alimentos só prevê os direitos da mãe e do nascituro, nada menciona a respeito dos direitos do suposto pai, somente os seus deveres.

Neste trabalho busca-se resgatar esses direitos que eram previstos no projeto de lei 7.376, de 28 de julho de 2006, logo após o início da discussão em lei específica.

Com o resgate desses direitos tem-se como objetivo a devolução destes valores gastos pelo suposto pai, bem como a diminuição dos gastos pagos pelo Estado nas ações de alimentos e de reconhecimento de paternidade.
2.  DO INSTITUTO DOS ALIMENTOS

2.1 CONCEITO DE ALIMENTOS

Os alimentos tratados neste trabalho, são os alimentos necessários para a mantença de uma pessoa, sejam eles: alimentos, vestuário, estudos, saúde habitação, dentre outros.

Nota-se o que dizem alguns doutrinadores sobre os alimentos em geral, bem como suas finalidades.

O doutrinador César Fiúza, em sua obra, Direito Civil: Curso Completo dispõe sobre os alimentos:

Considera-se alimentos tudo o que for necessário para a manutenção de uma pessoa, aí incluídos os alimentos naturais, habitação, saúde, educação, vestuário e lazer. A chamada pensão alimentícia, soma em dinheiro para prover os alimentos, deve, em tese ser suficiente para cobrir todos esses itens ou parte deles, conforme a obrigação do alimentante seja igual ou parcial.

Em dois casos, a prestação do alimentante deve abranger apenas o suficiente para a subsistência do alimentado: quando a situação do alimentado resultar de culpa de quem os pleiteia e quando, na dissolução da sociedade conjugal ou da união estável, o cônjuge ou companheiro que tiver sido declarado culpado precisar de alimentos e não tiver parentes em condições de prestá-los. (FIUZA, César, cit. Pag. 1234/1235)

O doutrinador César Fiúza conceitua alimentos como algo necessário para a manutenção de uma pessoa. Com a mesma finalidade, também descreve a doutrinadora Maria Helena Diniz em sua obra curso de direito civil brasileiro: direito de família, 29º edição, ano de 2014. Que dispõe:

Segundo Orlando Gomes, alimentos são prestações para satisfação das necessidades vitais de quem não pode prevê-las por si, compreende o que é imprescindível à vida da pessoa como alimentação, vestuário, habitação, tratamento médico, transporte, diversões, e, se a pessoa alimentada for menor de idade, ainda verbas para sua instrução e educação (CC, art. 1.701, in fine) incluindo parcelas despendidas com sepultamento, por parentes legalmente responsáveis pelos alimentos. [...]

O fundamento dessa obrigação de prestar alimentos e o princípio da preservação da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º,III) e o da solidariedade social e familiar (CF, art. 3º), pois vem a ser um dever personalíssimo, devido pelo alimentante, em razão de parentesco, vínculo conjugal ou convivencial que o liga ao alimentando. Assim por ex., na obrigação alimentar um parente fornece ao outro aquilo que lhe é necessário a sua manutenção, assegurando-lhe meios de subsistência, se ele, em virtude de idade avançada, doença, falta de trabalho ou qualquer incapacidade, estiver impossibilitado de produzir recursos materiais com o próprio esforço. (DINIZ, Maria Helena. Cit. Pag. 642/643)

Fábio Vieira Figueiredo e Brunno Pondori Giancoli, dissertam acerca dos alimentos em sua coleção OAB primeira fase, 2º Ed. 2010. Como sendo:

Alimentos, na linguagem jurídica, tem uma conotação amplíssima, que não pode ser reduzida à noção de mero sustento (alimentação). Envolve o significado de valores, bens ou serviços destinados às necessidades existenciais da pessoa, como vestuário, habitação, saúde, lazer, educação, profissionalização. Logo, podemos afirmar que alimentos são os auxílios prestados a uma pessoa para prover as necessidades da vida.

Sob o ponto de vista constitucional, a obrigação alimentar funda-se no princípio da solidariedade (art. 3º, I, da CF), que se impõe a organização das entidades familiares no Brasil. Assim, o descumprimento dos deveres jurídicos do sustento, assistência e amparo, os quais são expressões mais concretas da solidariedade, faz nascer a pretensão e a correlativa obrigação de alimentos. (FIGUEREDO, Fábio Vieira e GIANCOLI, Brunno Pandori. Cit. Pag. 265).  

Conforme material ministrado pela professora e orientadora Cristina Palaoro, Civil IV – Relações Familiares, ela conceitua de um modo geral os alimentos, bem como explana a respeito das obrigações de natureza alimentar assim dizendo:

O Código Civil não define o que seja “alimentos”. Não há uma definição precisa. Maria Berenice Dias, em tentativa conceitual, assim define alimentos: “trata-se do dever de mútuo-auxílio transformado em lei. Aliás, este é um dos motivos que leva a Constituição Federal a emprestar especial proteção a família. Assim, parentes, cônjuges e companheiros assumem, por força de lei, a obrigação de prover o sustento um dos outros, aliviando o Estado e a sociedade desse ônus. Tão acentuado é o interesse público para que esta obrigação seja cumprida que é possível até a prisão do devedor de alimentos”.

As obrigações de natureza alimentar não existem somente no direito das famílias. Há dever de alimentos que tem origem: i) na prática do ato ilícito; ii) ser estabelecido contratualmente; iii) ou estipulado em testamento. No âmbito do direito de família, decorre do poder familiar, do parentesco, da dissolução do casamento ou da união estável. A fundamentação do dever de alimentos encontra-se no princípio da solidariedade, ou seja, a fonte da obrigação alimentar são os laços da parentalidade que ligam as pessoas que constituem uma família, independentemente de seu tipo: casamento, união estável, famílias monoparentais, homoafetivas, socioafetivas, entre outras. (PALAORO, Cristina. Cit. Apostila ministrada em sala de aula 7º período)

2.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS ALIMENTOS 

No direito Romano o que prevalecia era o pátrio poder, o homem era o chefe do poder familiar e com a separação da união conjugal, surgiram os alimentos. Os alimentos advinham das instituições conhecidas como casamento, pátrio poder, tutela e curatela.

No direito Canônico, desde os seus primórdios, já era prevista a obrigação dos alimentos.

Por fim, o direito brasileiro tem seu primeiro registro nas Ordenações Filipinas, que só previa a necessidade dos alimentos aos órfãos, em que os seus tutores os prestavam até os 12 (doze) anos.

Os alimentos tiveram a sua expansão com a implantação das leis civis, que abrangeu um pouco mais acerca do instituto dos alimentos.

O artigo cientifico, disponível no site webartigos.com, mostra de forma bem detalhada a evolução dos alimentos gravídicos, conforme o artigo a seguir:

No Direito Romano, as obrigações eram decorrentes das relações familiares ou das relações patrimoniais. Nas decorrentes de relações familiares, há a presença da subordinação na figura no poder do “paterfamilias”, e as obrigações advinham das instituições: casamento, pátrio poder, a tutela e a curatela. (Thomas Marky, 1995).

O parentesco era puramente jurídico e dependia do poder “paterfamilias” e se transmitia apenas pela linha paterna, o que demonstra a importância do pai, chefe da família.

O pátrio poder era exercido pelo homem, chefe da sociedade conjugal, que tinha a obrigação de prover o sustento da família, que se convertia em obrigação alimentar quando do rompimento do casamento. (Dias, 2007, p.447)

Cahali preleciona:         

“O direito romano terá conhecido a obrigação alimentícia fundada em várias causas: a) na convenção; b) no testamento; c) na relação familiar; d) na relação de patronato; e) na tutela. ” (2007, pag.38)

No caso dos alimentos por convenção, era válido o acordo entre as partes que estipulassem a duração da prestação, bem como a sua extensão; na obrigação pelo testamento, o testador era quem estipulava a duração e extensão da prestação.

Quanto à relação familiar, a prestação alimentícia surgiu com o desenvolvimento da obrigação alimentar entre parentes, passando o direito a ser recíproco entre ascendentes (pais) e descendentes na família legítima e entre o pai e descendentes na família ilegítima, além da obrigação que os irmãos e cônjuges possuíam em prestar alimentos.

Também existia a obrigação do patronato, prestação recíproca entre o ex-patrão, dono do escravo e o ex-escravo.

Quanto à tutela, o “tutor por livre e espontânea vontade, ou por determinação do juiz, era obrigado a prestar alimentos ao pupilo que necessitasse.”. (Neves, 1995, p. 400)

A obrigação alimentar, que foi instituída nas relações de clientela e patronato, teve aplicação tardia; o que demonstra não ter sido mencionada nas primeiras legislações romanas, pois nessa época o paterfamilias concentrava em suas mãos todos os direitos (Cahali, 2007, p.38)

Não se sabe ao certo o momento histórico em que houve o reconhecimento da obrigação alimentar. Há fortes indícios de que tenha sido a partir do principado, onde o vínculo sanguíneo adquiriu enorme importância na sociedade. (Cahali, 2007, p.39)

Já o Direito Canônico, em seus primórdios, previa a obrigação alimentar. Esta obrigação abrangia não só as relações familiares, mas também extrafamiliares, como o clericato, monastério e o patronato. (Cahali, 2007, p.41)

Com relação ao direito brasileiro, o primeiro texto, citado pela doutrina, que tratou dos alimentos foi o Livro 1, Título LXXXVIII, 15, nas Ordenações Filipinas, que previu a necessidade de prestar alimentos aos órfãos, onde o Juiz ordenava que lhes fosse prestado o necessário para sua subsistência até os doze anos, sendo tudo administrado por seu Tutor ou Curador. (Cahali, 2007, p.42)

Com a Consolidação das Leis Civis, o tema “alimentos” ganhou amplitude, onde em vários artigos foi previsto o dever de sustento dos filhos, o dever recíproco entre pais e filhos, entre parentes.

De acordo com o Codex, acima mencionado, em seus artigos 166 e 167:

 “Art. 166. Na constância do matrimônio a criação, e alimentação, dos filhos incumbem a ambos os cônjuges. ”

 Art. 167. Em caso de separação por qualquer motivo o pai está obrigado a concorrer com todas as despesas necessárias para a criação, salvo se pela sua pobreza o não poder fazer. ”

Podemos observar, pelo acima exposto, a obrigação do pai concorrer com a mãe, acerca das despesas necessárias para a mantença dos filhos, inclusive no caso de separação, salvo não tivesse como obter o necessário para sua subsistência.

É importante destacar, também o artigo 170, parágrafos 3° e 4°, da mesma legislação:

 “Art 170. Cessa o direito dos filhos à prestação de alimentos: [...]
§ 3. ° Se cometeram contra os pais alguma ingratidão, pela qual possam ser deserdados por eles (Art. 1016);

§ 4. ° Se em causa justa abandonarão a casa dos pais, faltando-lhes com os obséquios e respeitos devidos”

Observamos, assim, a possibilidade de exoneração da prestação alimentícia pelos pais no caso os filhos agissem com ingratidão que resultasse em deserção, ou no caso de abandonarem o lar, faltando com respeito aos pais.

Demonstra-se, inclusive, o dever de obediência dos filhos em relação aos pais. Se os filhos casassem sem o consentimento dos pais, nos casos previstos em lei, havia a possibilidade de cessação do direito dos filhos à prestação de alimentos (artigo 170, § 5º).

A Lei 3.071, de 1º de janeiro de 1916, conhecida como Código Civil de 1916, regulamentou as obrigações alimentícias, resultantes do casamento ou em decorrência das relações de parentesco.

Esta lei cometeu uma das maiores injustiças contra as crianças e os adolescentes ao excluir o reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento, impossibilitando a estes, o pedido a alimentos. (Dias, 2007, p. 447).

Em 1949, com a Lei 883, de 21 de outubro de 1949, foi permitido ao filho ilegítimo acionar o pai, em segredo de justiça, para efeito de prestação alimentícia (artigo 4º). Seu reconhecimento, entretanto, só poderia ser feito pelo cônjuge separado de fato há mais após cinco anos contínuos.

A mulher, nesta época, exercia um papel de cunho doméstico, já que sustentar a família pertencia ao cônjuge varão, sendo a sociedade patriarcal e o vínculo material indissolúvel.

Nas décadas de sessenta e setenta, com a revolução feminista, a mulher começa a ganhar força e ter autonomia no Brasil.

A revolução feminista teve como objetivo a disseminação da valorização da mulher, inclusive, no âmbito intelectual e político.

A partir dos movimentos feministas, as mulheres foram introduzidas ao mercado de trabalho, deixando a servidão ao marido e aos filhos, e conquistando aos poucos, sua autonomia e direitos.

No final da década de 1970, houve uma mudança na estrutura familiar e com o advento da Lei 6.515/77, da Dissolução da Sociedade Conjugal, também conhecida como Lei do Divórcio, houve a possibilidade de se realizar novo casamento e o dever alimentar entre os cônjuges passou a ser recíproco.

Entretanto, somente o cônjuge responsável pela separação é que prestava alimentos a cônjuge inocente. O cônjuge que praticasse conduta desonrosa ou qualquer ato de violação aos deveres do casamento era condenado ao pagamento de alimentos. (Dias, 2007, p. 448)

Com o advento da Constituição Federal de 1988, foi estabelecida a igualdade entre o homem e a mulher e, como consequência, surge o dever alimentar de ambos.

Conforme descreve o artigo 5°, inciso I, da Constituição Federal/88:

“I – homens E mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição. ”

O artigo supramencionado retrata o princípio da igualdade estabelecido pela nossa Carta Magna.

Nesse sentido, mais especificamente sobre o tema alimentos e dever alimentar tanto do homem quanto da mulher, temos em nossa Constituição Federal, o artigo 226, parágrafo 5°, mencionando que “os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher”.

A Lei 10406/2002, conhecido Código Civil de 2002, inovou com a possibilidade de pleitear alimentos baseando-se na existência de companheirismo, vínculo de parentesco ou conjugal e no binômio: necessidade do cônjuge suplicante e na possibilidade do cônjuge alimentante.

O “quantum” dos alimentos depende o binômio necessidade/possibilidade.

São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens suficientes para prover a própria mantença pelo seu trabalho, não importando sequer a causa da falta do trabalho, podendo ser desemprego, causa física, moral, ou qualquer outra.

Desde que o suplicante esteja impossibilitado de prover seu sustento, é lícita a prestação de alimentos.

Tratando-se da possibilidade do alimentante, os alimentos devem ser prestados por quem possa fornecê-los sem que prejudique seu próprio sustento.

Se o alimentante não puder fornecê-los, sem prejudicar sua própria mantença, na quantia requerida pelo alimentante, poderá prestá-los dentro dos limites da sua possibilidade, cumprindo ao alimentando reclamar de outro parente a complementação.

Arnold Wald, preleciona:

“Os alimentos são determinados pelo juiz atendendo à situação econômica do alimentando e às necessidades essenciais de moradia, alimentação, vestuário, tratamento de saúde, e se for menor, educação do reclamante. Não se destinam os alimentos a atender necessidades supérfluas. Assim, um descendente não pode pedir alimentos ao ascendente para fazer uma viagem de recreio, podendo, todavia, conforme o caso, obtê-los, tratando-se de uma viagem para fins de tratamento de saúde, quando os meios do alimentante autorizam tais despesas” (1981, p. 28)

Daí dizer que os alimentos não têm como objetivo manter o “status” social do alimentado.

Vale ressaltar que, antes, o cônjuge responsável pela ruptura do casamento era compelido a prestar alimentos. Atualmente inexiste esse parâmetro, sendo possível que o cônjuge culpado pleiteie alimentos se deles necessitar, independente de sua culpa.

O Código Civil de 2002 é vigente no Brasil, e dele utilizamos as regras regulamentadoras dos alimentos.

O Codex, supramencionado, estabeleceu a obrigação alimentar em Livro IV, II (Do Direito Patrimonial), Subtítulo III (Dos Alimentos), artigos 1694 a 1710, onde é cabível aos parentes exigir, uns dos outros, os alimentos).

Com a Lei n. 11.804, de 05 de novembro de 2008, conhecida Lei de Alimentos Gravídicos, foi regulamenta a prestação de alimentos no período gestacional, pelo suposto pai, como forma de proteção do nascituro.

Entretanto, há um projeto instituído pelo Instituto Brasileiro de Direito de Família, IBDFAM, que visa a reunião das normas de Direito de Família, o Estatuto das Famílias, e adequá-las a realidade social.

Esse Estatuto das Famílias visa a adequação das leis referentes ao Direito de Família, às situações concretas da sociedade atual, e disciplinará a matéria alimentos, em um de seus Títulos. (WEBARTIGOS.COM. disponível em: < http://www.webartigos.com/artigos/alimentos-do-direito-e-da-obrigacao-alimentar/82178/> acesso em 23/09/2015.)

Nota-se no texto do artigo cientifico, a evolução histórica dos alimentos e que hoje a legislação brasileira ampara de forma bem abrangente o instituto dos alimentos. Iniciou-se com o Pátrio Poder tornando-se hoje a Constituição Federal que em seu artigo primeiro equipara o homem e a mulher perante a lei, sem que haja uma discriminação, o homem deixa de ser o chefe da família e concorre de forma igualitária com a mulher.

Hoje o nosso código civil, prevê que os alimentos podem ser prestados por parentes, caso o seu responsável não tenha condições de arcar com os alimentos. Conforme artigo 1.694 do Código Civil em que diz: 

Artigo 1.694 do Código Civil: Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitam para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender a necessidade de sua educação.

Esses alimentos referenciados no Código Civil serão devidos quando quem os pretende não tem bens suficientes e nem pode manter pelo seu trabalho a sua subsistência.

2.3 OS ALIMENTOS NO ORDENAMENTO CIVIL PÁTRIO

O código civil brasileiro, não prevê um conceito de alimentos ele apenas estabelece o dever mutuo do auxílio, quem de direito e formas de prestação dos alimentos conforme veremos a seguir. 

De acordo com o Código Civil, os alimentos podem ser pedidos entre os parentes, os cônjuges ou companheiros de modo compatível com a condição social do alimentante e de acordo com a necessidade do alimentado. Conforme artigo 1.695 do Código Civil, os alimentos são devidos:

São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los sem desfalque do necessário ao seu sustento. (Artigo 1.695, do Código Civil)

O Código Civil também prevê a reciprocidade dos alimentos entre pais e filhos e extensivo aos demais ascendentes, no artigo 1.696 diz: “O direito a prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros”. 

2.4 ALIMENTOS E SUAS PARTICULARIDADES LEGAIS E JURÍDICAS

Os alimentos decorrem exclusivamente do direito de família, sendo o respectivo crédito insuscetível de cessão, compensação ou penhora, conforme se estabelece o artigo 1.707 do Código Civil. A prestação alimentícia tem outra característica a irrenunciabilidade, a mão jamais poderá renunciar os alimentos, pois eles não a pertencem eles são destinados aos filhos e não a ela.

2.4.1. Espécies:

O nosso ordenamento prevê quatro formas de prestação desses alimentos, a primeira forma é a prestada entre Pais e Filhos, essa prestação é conhecida como Poder Familiar, (Grifo Nosso). 

A segunda forma de prestação de alimentos é a de Filhos aos Pais, conhecida como Solidariedade Familiar, (Grifo Nosso).

A terceira modalidade de prestação de alimentos é a entre Parentes até 4º grau, denominada de Solidariedade Família, (Grifo Nosso). 

E a quarta e última modalidade é a prestação entre Cônjuges e Companheiros, que é conhecida como o Dever de Mútua Assistência, (Grifo Nosso).   

2.4.2 Sujeitos:

Conforme exposto no Código Civil Brasileiro em seu artigo 1.696, os alimentos são recíprocos entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes. Essas pessoas são reconhecidas na obrigação alimentar como sujeitos ativos e passivos. Maria Helena Diniz especifica quem são essas pessoas como sendo: “[...], somente pessoas que procedem do mesmo tronco ancestral devem alimentos, excluindo-se os afins (sogro, genro, cunhado etc.), por mais próximo que seja, o grau de afinidade”. 

O Código Civil complementa, ainda, a ordem de sucessão desses alimentos em seu artigo 1.697 “na falta dos ascendentes cabe a obrigação aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e, faltando estes, aos irmãos, assim germanos como unilaterais”.

Conclui-se que o sujeito ativo da obrigação alimentar é o alimentante e todos os parentes, os cônjuges ou companheiros, os pais e filhos, ascendentes descendentes e colaterais até segundo grau, que demonstre seu estado de necessidade. E os sujeitos passivos obedecem a uma ordem doutrinária tendo em primeiro lugar os pais e filhos, em segundo lugar os ascendentes, em terceiro os descendentes e em quarto lugar os irmãos. 

2.4.3 Nascimentos da Obrigação/Natureza jurídica

O nascimento da obrigação alimentar surge quando quem os pretende não possui bens o suficiente para manter-se e nem pode prover pelo seu próprio trabalho. Com o advento dessa necessidade, surge a obrigação do alimentante ao alimentado. A partir dessa obrigação, se discute a natureza jurídica desses alimentos que alguns doutrinadores a consideram como direito pessoal extrapatrimonial, outros com conteúdo patrimonial e finalidade pessoal e outros como uma relação patrimonial de crédito como demonstrado pela doutrinadora Maria Helena Diniz em seu livro curso de direito civil brasileiro, volume 05. Direito de família, que assim expõe:

Bastante controvertida é a questão de natureza jurídica dos alimentos. Há os que os consideram como um direito pessoal extrapatrimonial, como o fazem Ruggiero, Cico e Giorgio Bo, em virtude de seu fundamento ético-social, e do fato de que os alimentos não têm nenhum interesse econômico, visto que a verba recebida não aumenta seu patrimônio, nem serve de garantia a seus credores, apresentando-se então, como uma das manifestações ao direito à vida, que é personalíssimo. Outros como Orlando Gomes, aos quais nos filiamos, nele vislumbram um direito, com caráter especial, com conteúdo patrimonial e finalidade pessoal, conexa a um interesse superior familiar, apresentando-se como uma relação patrimonial de crédito-débito, uma vez que consiste no pagamento periódico de soma de dinheiro ou no fornecimento de víveres, remédios e roupas, feito pelo alimentante ao alimentando, havendo, portanto, um credor que pode exigir de determinado devedor uma prestação econômica. (DINIZ. Maria Helena, cit. Pag. 650). 

2.5 CONSEQUÊNCIAS DO INADIMPLEMENTO DOS ALIMENTOS

Caso os alimentos não estejam sendo pagos corretamente é direito do alimentando reclamar ao alimentante os alimentos não pagos. Essa reclamação é feita mediante ação de alimentos. 

Maria Helena Diniz aduz de forma bem sucinta como procede à ação de alimentos.

A ação de alimentos é meio técnico para reclamá-los desde que se configurem os pressupostos jurídicos; é imprescindível, mas, para exercer a pretensão à execução de alimentos, cujo pagamento está atrasado o prazo prescricional é de 02 anos (CC, art. 206,§2º). O foro competente é o do domicilio do alimentando (CPC, art. 100, II; RT, 492:106). Requer, ainda, a intervenção do representante do Ministério Público [...], na qual o magistrado empregará todos os meios para que as partes em um acordo sobre o direito e sobre o quantum dos alimentos (CPC, art. 448). É uma ação de estado, ordinária, seguindo o rito especial e sumário, estabelecido pela lei n. 5.478/68; afastam-se assim as dificuldades processuais que retardavam a concessão de recursos aos necessitados que, por laços de parentesco, tinham direito de haver de seus parentes, facilitando o atendimento da pretensão do reclamante. [...] (DINIZ, Maria Helena, cit. Pag. 681/682).

Caso esses alimentos continuem não sendo pagos, o alimentando tem duas opções de execução desses alimentos que são regidos pelos artigos 733 e 735 do código de processo civil.

A prisão civil é uma modalidade em que se aplica uma medida repressiva e econômica, que tem por finalidade fazer com que o devedor de alimentos pague o que deve. Esta prisão civil está prevista no art. 5º da Constituição Federal em seu inciso, LXVII em que diz: “não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel”. Atualmente não se aplica mais a prisão civil para o depositário infiel, somente por inadimplemento de pensão alimentícia. Conforme art. 733 do Código de Processo Civil, em que diz:

Art. 733. Na execução de sentença ou de decisão, que fixa os alimentos provisionais, o juiz mandará citar o devedor para, em 3 (três) dias, efetuar o pagamento, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo.

§ 1o Se o devedor não pagar, nem se escusar, o juiz decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses. 

§ 2 º O cumprimento da pena não exime o devedor do pagamento das prestações vencidas ou vincendas; mas o juiz não lhe imporá segunda pena, ainda que haja inadimplemento posterior. 

§ 2o O cumprimento da pena não exime o devedor do pagamento das prestações vencidas e vincendas. (Redação dada pela Lei nº 6.515, de 26.12.1977) 

§ 3o Paga a prestação alimentícia, o juiz suspenderá o cumprimento da ordem de prisão. (Código de Processo Civil, artigo 733)

3.PRINCÍPIOS NORTEADORES DO INSTITUTO LEGAL DOS ALIMENTOS

3.1 O PRINCÍPIO DA IRREPETIBILIDADE, SEUS DESDOBRAMENTOS E SUAS CONSEQUENCIAS JURÍDICAS.

O princípio da irrepetibilidade é considerado regra no instituto dos alimentos, pois é ela quem garante a não devolução dos alimentos pagos.

Além da restituição dos alimentos não ser permitida pela atual lei de alimentos, o princípio da irrepetibilidade também veda que o suposto pai peça a restituição desses alimentos pagos indevidamente.

3.2 O PRINCÍPIO DA BOA-FÉ, SEUS DESDOBRAMENTOS E SUAS CONSEQUENCIAS JURÍDICAS.

O princípio da boa-fé se relaciona de forma direta com o bom comportamento dos indivíduos, a conduta de cada indivíduo, nas suas relações sociais.

A legislação brasileira consagra o princípio da boa-fé da seguinte forma:

O código de defesa do consumidor brasileiro positivou normas especificas e impondo respeito à boa-fé e assim confirmando-o como um princípio geral do direito brasileiro e, sendo assim, usado na intepretação de normas deste código [6], também como clausula geral para se definir abuso contratual [7], como instrumento legal para a harmonia e equidade das relações entre consumidores e fornecedores [8] e como limitador da livre iniciativa e da autonomia da vontade [9]. Sua aplicabilidade nas relações de consumo tornou-se de grande valia, pois os contratos devem obedecer à sua função social e assim não podem trazer onerosidades excessivas, desproporções e injustiças sociais, tornando passíveis de anulação às cláusulas consideradas abusivas e que não estejam em consonância com o princípio da boa-fé para que se evite que haja um prejuízo pelo não cumprimento das expectativas criadas e que isso possa influenciar de algum modo a razão e maneira de agir das partes. Essa proteção a parte mais frágil na relação de consumo é na verdade a consagração do princípio da dignidade da pessoa humana e a aproximação da Ética e o Direito.
No código civil de 2002 a boa-fé atinge seu ápice no ordenamento jurídico, pois passou a ser analisada não somente no seu caráter subjetivo e passou assim a servir também como fonte de deveres autônomos sobre os contratos tanto civis como empresariais e não mais ficando restrito apenas as relações de consumo. Segundo Mônica Yoshizato Berwagen [10] a grande novidade não é a “invenção” da boa-fé objetiva na sistemática do código civil, mas sim o seu esforço por meio de uma cláusula geral no prólogo das normas de direito contratual. (Jus Navigandi. Princípio da boa-fé. Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/28218/o-principio-da-boa-fe-e-seus-desdobramentos#ixzz3t0aY5nUQ>. Acessado em: 30 de novembro de 2015).

Como toda legislação que preza o princípio da boa-fé, levado em consideração em todas as relações jurídicas. Assim como nas ações de alimentos, em que a boa-fé da mãe ao indicar o suposto pai é fator de suma importância.

Comprovada a má-fé nas relações jurídicas, tem-se a nulidade dessas relações e com a anulação dessas relações, se configura a responsabilidade civil e com a responsabilidade é que se origina o dano, seja ele moral ou material.
4. DOS ALIMENTOS GRAVÍDICOS – LEI 11.804/2008.

4.1 CONCEITO 

A lei 11.804 de 05 de novembro de 2008, disciplina o direito de alimentos da mulher gestante e também preserva os direitos do nascituro. Ela conceitua os alimentos gravídicos em seu art. 2° como sendo os valores necessários para cobrir as despesas adicionais no período da gravidez, que vão desde a sua concepção ao parto. Despesas estas que deverão ser custeadas pelo suposto pai e pela mãe.
A comprovação dessa suposta paternidade é concedida através dos indícios de paternidade, e não da comprovação de fato da paternidade. Apresentados esses indícios que serão analisados pelo Juiz e, após será concedido os alimentos gravídicos que após o nascimento com vida será convertido em pensão alimentícia.

4.2. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS ALIMENTOS GRAVÍDICOS

Os alimentos gravídicos começaram a ser discutidos em 2006 com o projeto de lei 7.376, de 28 de julho de 2006, em seus 12 artigos, além de prever os alimentos gravídicos, eles protegiam processualmente ao suposto pai. Com o veto desses artigos nasceu o questionamento de como ficaria a defesa dos interesses do suposto pai. 

Esse projeto de lei foi vetado, pois inibia a mãe em sua indicação de quem seria o suposto pai da criança, tirando o direito do nascituro de receber os alimentos gravídicos por medo da mãe de possível indenização posterior. 

Esse projeto de lei não seguiu adiante, continuando a mãe sem qualquer tipo de amparo até o nascimento do bebê com vida. Com o surgimento da atual lei de alimentos a lei 11.804 de 05 de novembro de 2008, em que trata dos direitos da mãe e do nascituro, ao contrário do projeto de lei que resguardava também a questão patrimonial.

Em seu artigo primeiro a lei 11.804/2008 informa o que se estabelece tal lei “esta lei disciplina o direito de alimentos da mulher gestante na forma como será exercido”. Vejamos uma explicação da abrangência desses alimentos elencados na atual lei de alimentos trazida por Bruna Carolino Rodrigues Nunes. Em seu artigo, ALIMENTOS GRAVÍDICOS: ASPECTOS HISTÓRICOS E JURÍDICOS.
Os alimentos gravídicos foram instituídos pela Lei nº 11.

804 de 5 de novembro de 2008, que foi criada para garantir os direitos do nascituro. Assim, a referida Lei garante uma verba suplementar no período gestacional devido ao nascituro e percebida pela gestante, disciplinando, então os alimentos a serem pagos para a mulher gestante e a forma como será exercido este direito.

Trata-se, portanto, de instrumento normativo que visa ultrapassar limites tradicionais em relação às posturas jurídico-sociais adotadas diante das mulheres que concebem sem manter uma relação afetiva estável com o suposto genitor. Essa lei objetiva assegurar a mínima assistência e cuidados necessários para a mulher grávida e ao nascituro por meio da imposição da obrigação de pagar alimentos exclusivamente em virtude da gravidez. Esses alimentos não possuem apenas caráter alimentar, engloba todo o pré-natal, proporcionando ao nascituro uma gestação saudável e segura, evitando que a gestante seja relegada à própria sorte.

Com a Lei 11.804/08 se consolidou a proteção integral da personalidade do nascituro desde a concepção, com base nos princípios do Dever Familiar, da Paternidade Responsável, da Dignidade da Pessoa Humana e do Direito à Vida, respeitando o trinômio: necessidade x possibilidade x proporcionalidade, de maneira que proporcione dignidade à criança que está por vir. Aqui se analisa também o afeto como forma de alimentos necessários ao pleno desenvolvimento da criança e adolescente, e essa contribuição deve advir desde a concepção, com a união do óvulo e o espermatozoide, como fruto de sentimentos e não só mecanismos de vingança por parte de mães que possuam personalidades irascíveis

A lei conferiu legitimidade ativa à própria gestante, que, a partir de então, tornou-se parte legítima para, em nome próprio, acionar o suposto pai do nascituro com o intuito de receber dele alimentos destinados à satisfação das despesas decorrentes da gravidez. Os alimentos devidos ao nascituro são devidos pela simples existência de indícios de paternidade, que será demonstrado, pela autora, por meio de provas iniciais legalmente previstas ou moralmente legítimas como, por exemplo, fotografias, e-mails, cartas, bilhetes, filmagens, testemunhas etc., para que o juiz possa ter amparo na motivação da fundamentação de sua decisão interlocutória na concessão liminar ou na sentença de finitiva. 

A Lei dos Alimentos Gravídicos se reúne com a realidade social e ampara se para fins de materialização das normas constitucionais relativas ao Direito de Família contemporâneo, as quais são os princípios da dignidade da pessoa humana, solidariedade familiar, melhor interesse da criança, afetividade e função social da família, elencando a pessoa humana como centro da proteção jurídica, ao invés do individualismo e do patrimonialismo do século passado, que estiveram muito presentes no Código Civil de 1916. Assim, os alimentos gravídicos revelam a realização da personalidade dos membros familiares, a repersonalização do Direito Civil, a despatrimonialização do Direito de Família e a responsabilização nas relações parentais. (Bruna Carolino Rodrigues Nunes. ALIMENTOS GRAVÍDICOS: ASPECTOS HISTÓRICOS E JURÍDICOS. Disponível em: < http://www3.pucrs.br/pucrs/files/uni/poa/direito/graduacao/tcc/tcc2/trabalhos2013_1/bruna_nunes.pdf> acessado em: 09/10/2015)

No artigo segundo da referida lei de alimento, estabelece quais os alimentos que serão prestigiados por ela.

Artigo 2º diz: os alimentos de que trata esta lei compreenderão os valores suficientes para cobrir as despesas adicionais do período de gravidez e que sejam dela decorrentes, da concepção ao parto, inclusive os referentes a alimentação especial, assistência médica e psicológica, exames complementares, internações, parto, medicamentos e demais prescrições preventivas e terapêuticas indispensáveis, a juízo do médico, além de outras que o juiz considere pertinente.

Parágrafo Único: os alimentos de que trata este artigo referem-se à parte das despesas que deverá ser custeado pelo futuro pai, considerando-se a contribuição que deverá ser dada pela mulher grávida, na proporção do recurso de ambos. 

Os alimentos gravídicos são exigidos em ação própria e de natureza cautelar, sendo, portanto, provisórios e convertidos automaticamente em pensão alimentícia logo após o nascimento do bebê com vida.

Apesar da lei de alimentos ser de 2008, existiu um julgado de 2003 que reconhece a necessidade dos alimentos ao nascituro, julgado este concedido pelo Tribunal do Estado do Rio Grande do Sul que assim diz:  

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. ALIMENTOS PROVISÓRIOS EM FAVOR DO NASCITURO. POSSIBILIDADE. ADEQUAÇÃO DO QUANTUM. 1. Não pairando dúvida acerca do envolvimento sexual entretido pela gestante com o investigado, nem sobre exclusividade desse relacionamento, e havendo necessidade da gestante, justifica-se a concessão de alimentos em favor do nascituro. 2. Sendo o investigado casado e estando também sua esposa grávida, a pensão alimentícia deve ser fixada tendo em vista as necessidades do alimentando, mas dentro da capacidade econômica do alimentante, isto é, focalizando tanto os seus ganhos como também os encargos que possui. Recurso provido em parte (AI n. 70006429096, Rel. Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, j. 13/08/2003). (Disponível em: <http://tj-sc.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/6524405/apelacao-civel-ac-401114-sc-2006040111-4> Acesso em: 09/10/2015.)

4.3 SUJEITOS DA RELAÇÃO 

Tanto a lei 11.804 quando a doutrina atribui como legitimado passivamente o suposto pai, a ele é inerente uma responsabilidade, que em alguns casos geram danos que vão além dos patrimoniais. A respeito dessa legitimidade, descreve o doutrinador Carlos Roberto Gonçalves:

A legitimidade passiva foi atribuída exclusivamente ao suposto pai, não se estendendo a outros parentes do nascituro. Compete a gestante, o ônus de provar a necessidade de alimentos. O suposto pai não é obrigado a arcar com todas as despesas decorrentes da gravidez, pois o § único do art. 2° da lei em apreço proclama que “os alimentos de que trata este artigo referem-se à parte das despesas que deverá ser custeada pelo suposto pai, considerando-se a contribuição que também deverá ser dada pela mulher grávida, na proporção dos recursos de ambos”. (GONÇALVES, cit. Pag. 582) 

4.4 PARTICULARIDADES LEGAIS E PROCESSUAIS DA LEI DOS ALIMENTOS GRAVÍDICOS.

A primeira particularidade da lei de alimentos é o reconhecimento dos direitos do nascituro desde a sua concepção dando a ele a oportunidade do nascimento com vida, a preservação da vida.

Caio Mário, em sua obra: Instituições de Direito Civil, Direito de Família, fala a respeito da atual lei de alimentos:

Merece referência especial a lei 11.804, de 05 de novembro de 2008, que procura disciplinar o direito da gestante de buscar alimentos durante a gravidez, visando assegurar o direito a vida do nascituro e de sua genitora.

A lei 11.804/2008, além de conferir à gestante a legitimidade ad causam para a postulação de alimentos (art. 1º), determinou em seu art. 6º, parágrafo único, que “após o nascimento com vida, os alimentos gravídicos ficam convertidos em pensão alimentícia em favor do menor”, dessa forma, pode-se concluir que a gestante e o nascituro são os destinatários dos recursos que lhe serão propícios para garantir a sobrevivência, e portanto, ambos são titulares do direito de alimentos. (PEREIRA, Caio Mário da Silva. Cit. Pag. 619/620)

Algumas das particularidades da atual lei de alimentos é a agilidade, que a Lei de alimentos gravídicos proporcionou, diminuindo a demora contida na Lei de Alimentos, pois antes era necessário aguardar o nascimento do filho e comprovar a paternidade para se pleitear alimentos, já agora a mãe pode gozar desse auxílio na gestação.

A facilidade de comprovação do suposto pai é outra particularidade da lei de alimentos, a mãe só precisa convencer o Juiz através de indícios de paternidade, ela não precisa comprovar a paternidade de fato.

Veremos de maneira bem breve os aspectos processuais da lei de alimentos conforme trabalho: Alimentos gravídicos: responsabilidade civil da genitora decorrente da negativa de paternidade, escrito por: Geruza Ramos Massara, Alan de Matos Jorge, disponível em: http://www.ambito-juridico.com.br/. Assim diz:
Aspectos processuais
Donoso (2009) destaca em seu texto que os alimentos gravídicos são fixados desde a inicial, deferidos pela antecipação de tutela, fazendo-se necessária a demonstração de dois pressupostos legais: verossimilhança do direito, bem como o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação (art. 273, caput e I do CPC).

Se os requisitos necessários para a antecipação da tutela não forem comprovados, é facultativo ao Juiz designar audiência de justificação para analisar os indícios de paternidade (arts. 6º, 11 da Lei 11.804/08 c/c arts. 125 e 130 do CPC).

O foro competente para ajuizar a ação de alimentos gravídicos é a do domicílio do nascituro (CPC art 100, II) e o rito é o da Lei de Alimentos, não sendo necessário cumular com ação de alimentos, a favor do nascituro, pois com o nascimento, ocorre a transformação do encargo. (Geruza Ramos Massara, Alan de Matos Jorge, disponível em: http://www.ambito-juridico.com.br/. Acessado em: 23/11/2015)

5. RESPONSABILIDADE CIVIL E O DANO NA LEI BRASILEIRA

5.1. DANO

Quando se fala em dano, logo remete-se a ideia de diminuição de patrimônio que está vinculado ao dano material, porém, a nossa legislação também prevê uma outra espécie de dano, o moral. Também se relaciona a perda por uma ofensa a moral ou a dignidade da pessoa humana, um abalo da honra.

O doutrinador Carlos Roberto Gonçalves conceitua dano em suas espécies como sendo:
[...] “dano, em sentido amplo, vem a ser a lesão de qualquer bem jurídico, e aí se inclui o dano moral. Mas, em sentido estrito, dano é, para nós, a lesão do patrimônio; e o patrimônio é o conjunto das relações jurídicas de uma pessoa, apreciáveis em dinheiro. Aprecia-se o dano tendo em vista a diminuição sofrida no patrimônio. Logo, a matéria do dano prende-se a indenização, de modo que só interessa o estudo do dano indenizável”. [...]

Assim o dano material em toda a sua extensão, há de abranger aquilo que efetivamente se perdeu e quilo que se deixou de lucrar: o dano emergente e o lucro cessante. (GONÇALVES, Carlos Roberto. Cit. Pag. 355/356).

Nesse trabalho de conclusão de curso serão utilizadas as duas espécies de dano, moral e material. 

O dano material será implantado na diminuição do patrimônio do suposto pai, indicado de forma errônea, no pagamento dos alimentos gravídicos.

O dano moral será implantado no abalo social pela imposição de um filho que não é seu.

Como diz nosso Código Civil que, aquele que causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. (Grifo nosso).

6. OS ALIMENTOS GRAVÍDICOS E A LEGITIMIDADE DO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR INDICAÇÃO ERRÔNEA DO SUJEITO PASSIVO.

6.1 A RESPONSABILIDADE ESTATAL NA ANÁLISE SUMÁRIA DO ACERVO PROBATÓRIO E NA CONCESSÃO DOS ALIMENTOS PROVISÓRIOS.

A comprovação dessa suposta paternidade é concedida através dos indícios a autoria, mediante a apresentação de fotos, cartas, comprovantes de hospedagens em hotéis, dentre outros. Apresentados esses indícios que serão analisados sem muito rigor pelo juiz e concedido os alimentos provisórios que após o nascimento com vida será convertido em pensão alimentícia. Conforme aduz o artigo 6º da lei 11.804/2008.

 Art. 6o  Convencido da existência de indícios da paternidade, o juiz fixará alimentos gravídicos que perdurarão até o nascimento da criança, sopesando as necessidades da parte autora e as possibilidades da parte ré. 

        Parágrafo único.  Após o nascimento com vida, os alimentos gravídicos ficam convertidos em pensão alimentícia em favor do menor até que uma das partes solicite a sua revisão. 

 6.2. ANÁLISE DO DIREITO À INDENIZAÇÃO SEGUNDO PROJETO DE LEI 7.376/06.

A lei 11.804/2008, traz os direitos da mãe e do nascituro. Antes da propositura da presente lei havia um projeto de lei n° 7.376/2006, que protegia processualmente o suposto pai, durante o seu processo de efetivação alguns de seus artigos foram vetados, surgindo então, o questionamento de como ficaria os deveres do suposto pai. Esse projeto de lei foi transformado na atual lei de alimentos gravídicos e o questionamento a respeito dos direitos do suposto pai ainda não obtiveram seu respaldo legal.

A lei de alimentos nada menciona sobre a possibilidade de se fazer um exame de DNA para que o suposto pai comprove de imediato que não é pai legítimo, dessa forma acaba sendo aplicada a lei e o juiz fixa os alimentos. 

Irrestituibilidade também conhecido como princípio da Irrepetibilidade, regra do direito dos alimentos, em que proíbe a devolução dos alimentos que já foram pagos, mesmo se esses alimentos não forem devidos. Dessa forma surgiu a problemática dessa pesquisa de monografia. A problemática trata das consequências legais para a mãe que através de ação de alimentos gravídicos combinados com alimentos provisórios, impõe ao suposto pai as obrigações que deveriam ser impostas ao pai verdadeiro. Em alguns casos as mães sabem quem é o verdadeiro pai e mesmo assim atribuem essa responsabilidade a uma outra pessoa, que na maioria das vezes possui melhores condições haja vista que não existe previsão legal quanto a responsabilização da mãe por essa atitude. Após a descaracterização da responsabilidade do suposto pai a ele só lhe resta um dano moral irreparável. O projeto de lei 7.376/2006 previa uma contraprestação, em que o genitor poderia na mesma ação requerer uma indenização.

O dispositivo legal trazia em seu teor norma que viabilizava o direito do indigno genitor requerer a indenização devida na mesma ação, o que facilitava a propositura da ação indenizatória, mas tal norma foi vetada por ser considerada intimidadora.  

Essa questão leva à reflexão sobre a equidade na prestação jurisdicional da referida lei, visto que em um ordenamento jurídico baseado nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da legalidade é incompreensível que uma lei possa beneficiar o direito de um em detrimento dos prejuízos que possa vir a causar a outrem. (http://jus.com.br/artigos/22333/os-alimentos-gravidicos-e-a-possibilidade-de-indenizacao-ao-suposto-pai-quando-da-nao-confirmacao-da-paternidade/3#ixzz3amKVcWB2)

É notório que caso o pai da criança não seja realmente o pai biológico ele não tenha o direito de restituição reparação desses valores gastos, com a lei 11.804 que prestigia tão somente os direitos da gestante e do nascituro, quando dispõe esses direitos a alimentos sem que haja uma comprovação específica, basta à comprovação de indícios a autoria que o juiz, imediatamente, estabelece os alimentos provisórios.

O direito de restituição também não é reconhecido por alguns doutrinadores como elencado por Maria Helena Diniz em sua doutrina, curso de direito civil brasileiro: direito de família, em que ela diz:

Os alimentos uma vez pagos, não mais serão restituídos, qualquer que tenha sido o motivo da cessação do dever de prestá-los. Quem satisfaz a obrigação alimentar não desembolsa doma suscetível de reembolso, mesmo que tenha havido extinção da necessidade aos alimentos. (DINIZ. Cit. Pag. 680/681). 

Como dito anteriormente em que é notório a não indenização ao suposto pai na ação de alimentos, pois o artigo que previa essa indenização pela diminuição significativa no patrimônio do réu foi vetado por ser considerado intimidador. O site de pesquisas jurídicas o jus.com.br, traz um melhor entendimento a essa vedação do artigo 10 e também o posicionamento de alguns doutrinadores.

Em regra, os alimentos não são passíveis de restituição, pois visam à sobrevivência da pessoa, conforme o princípio do irrepetibilidade. De acordo com a Lei 11.804/08, o réu que prestou alimentos indevidamente está desamparado, pois o artigo 10º que previa a responsabilidade da gestante foi vetado, por se tratar de norma intimidadora. O referido artigo vetado mencionava que em caso de resultado negativo do exame pericial de paternidade, o autor da ação de alimentos gravídicos responderia objetivamente pelos danos materiais e morais causados ao réu e ainda, que a indenização será liquidada nos próprios autos. [85]

Devido ao fato de impor responsabilidade objetiva à autora da ação de alimentos gravídicos, houve o veto, pois, o simples fato da autora ingressar com a ação pressupõe que se possa causar danos a terceiros, impondo a esta o dever de indenizar, independentemente da existência de culpa, o que atenta contra o livre exercício do direito de ação.

Ocorre que mesmo com o veto do artigo que tratava da responsabilidade objetiva da autora, ainda persiste a responsabilidade subjetiva, em que há necessidade de se demonstrar a culpa do agente para a caracterização da responsabilidade.

Acerca do assunto Regina Beatriz Tavares da Silva dispõe:

No entanto, a solução existe, já que o veto ao artigo 10 foi realizado porque o artigo estabelecia a responsabilidade objetiva da autora da ação, o que lhe imporia o dever de indenizar independentemente da apuração da culpa e atentaria contra o livre exercício do direito de ação, mas permanece a aplicabilidade da regra geral da responsabilidade subjetiva, constante do artigo 186 do Código Civil, pela qual a autora pode responder pela indenização cabível desde que verificada a sua culpa, ou seja, desde que verificado que agiu com dolo (vontade deliberada de causar o prejuízo) ou culpa em sentido estrito (negligência ou imprudência) ao promover a ação.

Flávio Monteiro de Barros concorda em partes com a autora, dispondo que:

A meu ver, somente diante de prova inconcussa e irrefragável da má-fé e do dolo seria cabível ação de indenização pelos danos materiais e morais, não bastando assim a simples culpa. Se, não obstante a improcedência da ação, a autora tinha motivos para desconfiar que o réu fosse o pai do nascituro, à medida que manteve relações sexuais com ele no período da concepção, não há falar-se em indenização. (jus.com < http://jus.com.br/artigos/22333/os-alimentos-gravidicos-e-a-possibilidade-de-indenizacao-ao-suposto-pai-quando-da-nao-confirmacao-da-paternidade/3#ixzz3amIUzP5x> acesso em: 18/06/15)

Alguns juristas já entendem que o suposto pai tem direito a restituição pelos danos morais e materiais sofridos nesse tempo. E em alguns casos os danos materiais já têm sido pagos aos supostos pais.
6.3 A POSSIBILIDADE DE INDENIZAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO, EM CASO DE COMPROVAÇÃO DA NÃO PATERNIDADE.

Essa possibilidade de indenização era prevista no projeto de lei 7.376, de 28 de julho de 2006, em seus 12 artigos, além de prever os alimentos gravídicos eles protegiam processualmente ao suposto pai, lhe dava o direito de pedir na justiça a restituição dos valores gastos como também uma indenização pelos danos psicológicos que lhe foram causados. Hoje já existem casos em que se foi aplicado à restituição desses valores. O suposto pai era estéril, pagou os alimentos gravídicos, e conseguiu na justiça a sua restituição, mas isso só foi possível pelo problema de saúde apresentado

6.4. BENEFÍCIOS JURÍDICOS OBTIDOS COM A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS PAGOS PELA MÃE AO SUPOSTO PAI.

Os objetivos jurídicos buscados com esse trabalho, com a implantação do dano moral e material pagos pela mãe ao suposto pai é basicamente evitar que certas mães se aproveitem da condição financeira de algumas pessoas, sabendo que não vão sofrer nenhum tipo de punição perante a lei as mães as vezes por necessidade e outras por puro interesse indicam perante a justiça um suposto pai que tem mais condições financeiras do que o verdadeiro pai, já que o meio de prova utilizado é basicamente documental se prova através de indícios (fotos, cartas, e-mails), não se faz nenhum tipo de exame durante a gestação.

Esse pai indicado sustenta durante toda a gestação esse filho que não é seu, ocasionando danos em seu patrimônio e em sua vida particular também, em alguns casos esses supostos pais já possuem outra família e o dano se torna ainda maior.

Com o amparo dado pela lei 11.804/08 a mãe e ao nascituro e nada respaldado quanto aos direitos do suposto pai, se deixa livre o caminho para que algumas mães se utilizem da gravidez como um meio de “melhorar de vida”. 

O objetivo da implantação do dano moral e material não está somente ligado em respaldar os direitos do suposto mais, mas também em diminuir as ações de alimentos provisórios e também de reconhecimento de paternidade. 

Com isso, traria benefícios a quem tirou de seu patrimônio para arcar com despesas que não tem a obrigação de prestar, que ao final, não sendo ele o verdadeiro pai seria restituído de tudo o que gastou, como também traria benefícios ao Estado, as mães teriam mais cautelas na indicação dos pais de seus filhos, e os gastos com defensores públicos, e custas processuais iriam diminuir. Sobrariam mais receitas que poderia ser investida na educação por exemplo.

O objetivo desse trabalho é que a atual lei de alimentos a lei 11.804/08 respalde tanto a mãe e o nascituro como também ao suposto pai, assim como fazia o projeto de lei 7.376, de 28 de julho de 2006, em seus 12 artigos, além de prever os alimentos gravídicos eles protegiam processualmente ao suposto pai. 

Esse projeto de lei foi vetado por ser considerado intimidador, talvez na época em que foi feita seja considerada intimidadora, mas nos dias de hoje os danos causados ao patrimônio de alguém que não tem responsabilidade em prestar os alimentos seja pior que intimidar uma mãe, a saber, quem realmente é o pai de seu filho. Os prejuízos causados ao suposto pai são maiores que os causados a mãe.

7. CONCLUSÃO
Em virtude dos fatos narrados, conclui-se esse trabalho na tentativa de desconstituir o princípio da irrepetibilidade, princípio este que proíbe a devolução dos valores pagos em pensão alimentícia, se pretende com essa desconstituição dar ao suposto pai o direito, antes previsto no projeto de lei 7.376, de 28 de julho de 2006, de pedir a restituição desses alimentos pagos, caso não seja ele o verdadeiro pai da criança, na própria ação de alimentos em que a mãe ingressou em face dele. 
Para chegar nessa possibilidade foram explanados todos os aspectos do instituto dos alimentos, o conceito de alimentos, o entendimento de alguns doutrinadores do tipo de alimento que pode ser pedido, alimentos estes essenciais para a mantença do indivíduo para que chegue ao objetivo principal desse trabalho, o direito de restituição dos alimentos. Da mesma forma que se tem direito aos alimentos o nascituro também possui direito, denominados de alimentos gravídicos, previstos na lei 11.804/2008, em que só prevê os direitos da mãe e do nascituro.
Nesse trabalho foram abordados os principais aspectos da atual lei de alimentos, os sujeitos dessa obrigação e seu principal objetivo que é a preservação dos direitos do nascituro através de sua mãe. Como tratado durante todo o trabalho, a atual lei de alimentos prevê e assiste os direitos da mãe e do nascituro, não dando nenhum tipo de suporte ao suposto pai. Esse suporte era previsto no projeto de lei 7.376, de 28 de julho de 2006, que previa o direito ao suposto pai pedir na mesma ação de alimentos, comprovado a não paternidade, a restituição dos valores já pagos, contudo, por ser considerada intimidadora a lei 7.376, de 28 de julho de 2006 teve seus artigos revogados. 
Alguns julgados já reconheceram esse direito de restituição, visto que os alimentos são fixados com a comprovação através de indícios da paternidade, o que se é fácil de providenciar, não existe nenhum tipo clínico de comprovação antes do nascimento, o exame de DNA não é indicado antes do nascimento.

O objetivo deste trabalho não é tirar o direito da mãe de pedir na justiça os alimentos gravídicos que são irrenunciáveis, apenas impedir que alguns supostos pais tenham em suas vidas responsabilidades que não os pertencem, evitando, deste modo, que sofram danos emocionais, psicológicos e patrimoniais. E caso isso ocorra que eles tenham o direito de pedir a sua reparação nos danos patrimoniais e danos morais, já que um dos princípios constitucionais é justamente a igualdade entre o homem e a mulher. Da mesma forma que se pode fixar os alimentos se possa também pedir o seu ressarcimento.
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